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Resumo

O objetivo do presente estudo é analisar a condição da mulher de baixa renda na sociedade, analisando seu perfil, a fonte de renda e como o governo através da execução das políticas sociais as visualizam. São apresentados aspectos sócio-históricos da feminização da pobreza, a conduta do Estado na operacionalização de benefícios de transferência de renda e das políticas sociais, bem como a atuação profissional do Assistente Social. São expostos também, dados do perfil das usuárias inscritas no Cadastro Único do município de Itaporanga d’Ajuda/SE e as expressões da questão social vivenciadas por essas mulheres.
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Abstract

The objective of this study is to analyze the condition of low-income women in society, analyzing their profile, source of income and how the government views them through the implementation of social policies. Socio-historical aspects of the feminization of poverty, the State's conduct in operationalizing income transfer benefits and social policies are presented, as well as the professional performance of Social Workers. Data on the profile of users registered in the Single Registry of the municipality of Itaporanga d’Ajuda/SE and the expressions of the social issue experienced by these women are also exposed.
Keywords: Feminization of poverty; Social Policies; Family.
1 INTRODUÇÃO
A construção sócio histórica da mulher na sociedade é constituída pela desigualdade de gênero, a qual coloca as mulheres em posição de inferioridade e subordinação em relação aos homens. Com o passar do tempo esse cenário foi marcado por transformações e conquistas para as mulheres, desde o direito ao voto, ocupação de ambientes de trabalho, universidades e demais áreas. Apesar desses avanços, as desigualdades sociais acarretam a predominância de um alto índice de mulheres em situação de vulnerabilidade social, excluídas do acesso a melhores qualidades de vida e sobrevivendo de benefícios socioassistenciais e de programas de transferência de renda que oferecem o mínimo para manutenção das suas necessidades básicas. O presente estudo, apresenta uma percepção da realidade vivenciada por esse público e por profissionais de Serviço Social que atuam diariamente com as expressões da questão social.
O Serviço Social se apresenta nessa dinâmica como mediador do acesso a essas políticas, viabilizando esses benefícios que garantem à mulher o acesso a formas de subsistência. Em contrapartida, o/a assistente social se depara com a insuficiência de recursos cuja abrangência de pessoas necessitadas acaba se tornando mínima, colocando o/a profissional muitas das vezes em uma posição de escolha para direcionamento de qual família ou pessoas estão em situação de maior gravidade para receber determinado benefício. Diante disso, revela-se a precariedade de recursos de uma política que atende pessoas em condições extremas de vulnerabilidade social, em uma sociedade que coloca a mulher como principal dependente das políticas sociais.

2 AS RAÍZES DA FEMINIZAÇÃO
A desigualdade de gênero é uma das consequências da sociedade capitalista. Neste tipo de sociedade que tem como base o sistema patriarcal, no qual os homens assumem um papel de soberania sobre a mulher, estas tornam-se um público vulnerável e ocupam uma posição social mais próximas da pobreza do que os homens. Apesar de ser maioria na população, as mulheres ocupam poucos lugares de destaque em empresas e no quantitativo de pessoas vinculadas ao trabalho formal, sendo os homens os maiores contratados para cargos. Além desses, a diferença salarial de homens e mulheres que desempenham os mesmos papéis em empresas e que possuem o mesmo nível de formação profissional apresenta uma disparidade entre os valores. Conforme os dados divulgados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (2025), em 2024 foi registrado que as mulheres recebem em média 20,9% a menos que os homens, está pesquisa foi realizada em 53.014 estabelecimentos.

Ademais, a feminização da pobreza está associada a composição de famílias que tem como responsáveis as mulheres, tornando essa uma característica de núcleos familiares em situação de pobreza. Novellino (2004, p.3) descreve que 

Portanto, a feminização da pobreza é um fenômeno que pode ser atribuído ao modo de participação da mulher no mercado de trabalho pelos seguintes motivos: (a)há uma prevalência de mulheres trabalhando em tempo parcial ou em regime de trabalho temporário; (b)discriminação salarial; (c) concentração em ocupações que exigem menor qualificação e para os quais os salários são baixos; e (d) participação nos mais baixos níveis da economia informal. Por este motivo, os estudos sobre feminização da pobreza e mulheres chefes de família/domicílio estarão sempre incluindo indicadores que possam dar conta de sua forma de participação no mercado de trabalho. 

Embora possa haver o questionamento acerca do empobrecimento e estado de vulnerabilidade dos homens, a feminização da pobreza pode ser caracterizada também pelas dificuldades dessas mulheres diante a responsabilidade em criar os filhos sozinhas, enquanto os homens majoritariamente possuem mais autonomia sobre suas vivências por não possuírem a “responsabilidade” de serem pais solo. Além disso, mesmo em composições familiares onde há dois adultos responsáveis, sendo um o homem e a mulher, essa autonomia dos homens permanece, pois é recorrente e construído socialmente que a responsabilidade pelo lar e pelos filhos é da mulher.

Essa percepção é relevante, pois as famílias chefiadas por mulher, além de contarem somente com um provedor de renda, podem estar numa situação pior que as de chefia masculina, em razão das inúmeras desvantagens sofridas pelas mulheres na sociedade, e, em especial, no mercado de trabalho.(Costa et.al, 2005, p.9)

Diante o exposto, é possível refletir que em famílias chefiadas por mulheres há uma maior concentração de pobreza, ou seja, há a necessidade de uma maior intervenção por parte do Estado em visualizar essas famílias e pensar estratégias para amenizar a situação vulnerável em que se encontram. Observar fatores que são condicionantes de renda, são primordiais para compreender a questão da feminização da pobreza, por parte do Estado esses fatores são observados e negligenciados. 

A atuação do/a assistente social inserido na política de assistência social, por exemplo, visualiza diariamente esses fatores determinantes para a renda de cada núcleo familiar. Embora descritos nos relatórios sociais, os órgãos que verificam tais situações familiares acabam por “fechar os olhos” para essas situações, negligenciando a redução de vulnerabilidades que poderiam ser minimizadas em diversas famílias. Apesar de alguns programas que beneficiam famílias de baixa renda oferecerem alguns benefícios para esses núcleos, sua intervenção ainda é fragilizada, Novellino (2004, p.3) menciona que 

Os estudos que foram aparecendo ao longo dos últimos 25 anos ampliaram seu escopo e passaram a analisar também o consumo familiar e condições de saúde (incluindo aí nutrição) e inserção social dos filhos na escola e no mercado de trabalho, visto que estudos posteriores começaram a dar conta de que as famílias pobres chefiadas por mulher (cuja proporção vem aumentando continuadamente) apresentavam um risco maior do que a família nuclear pobre, de transmissão intergeracional de pobreza. Por este motivo, muitos dos programas compreendidos nas políticas públicas de combate à pobreza têm como beneficiárias diretas as mulheres que tenham filhos menores residindo no mesmo domicílio, havendo uma preferência por aquelas que sejam chefes de família.

Atualmente o programa de transferência de renda, Bolsa família, faz o direcionamento de renda para famílias em situação de vulnerabilidade, de acordo com as chamadas condicionalidades. De acordo com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, essas condicionalidades são a frequência escolar de crianças e adolescentes de até 17 anos, vacinação de crianças até 7 anos de idade, gestantes e nutrizes. O descumprimento de alguma dessas condicionalidades, decorrem no bloqueio do benefício e se não regularizada a situação, é possível o cancelamento do benefício. 

3 PERFIL DAS USUÁRIAS INSCRITAS NO CADASTRO ÚNICO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA D’ AJUDA/SE

É observado um alto índice de participação da mulher como chefe de família nos programas de transferência de renda. Esse crescimento se apresenta como uma realidade a ser observada no país, e inclusive é algo observado nos dados referentes ao perfil de usuários inscritos no Cadastro Único (CadÚnico) no município de Itaporanga D’ Ajuda/SE abordados aqui. Cabe descrever inicialmente acerca das funcionalidades do CadÚnico e sua operacionalização.

A partir de determinantes que foram instituídos na CF/88, a efetivação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 1993, trouxe direcionamento à garantia de direitos para pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social através da política de assistência social. Essa última divide-se em duas proteções sociais, a Proteção Social Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE). O Cadastro Único se encontra na PSB, sendo esse a porta de entrada para os programas, serviços e benefícios da assistência social. 

A operacionalização do CadÚnico é essencial para o mapeamento populacional dos municípios e acesso das pessoas às políticas sociais. No que se refere ao Programa Bolsa Família (PBF), ele possui as condicionalidades citadas acima, são critérios para o provimento do benefício do PBF para as famílias. Esse mapeamento calcula e disponibiliza os dados quantitativos desses usuários através do portal “Vis data 3” da Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadastro Único (SAGICAD). Diante esses dados disponíveis, serão apresentados a seguir, figuras gráficas dos indicadores de gênero, raça e renda do município de Itaporanga d’Ajuda/SE. 
Gráfico 1: Gênero
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                   Fonte: Elaborado pela equipe com base nos dados do site Vis Data 3 (SAGICAD)

O marco temporal do gráfico visa apresentar aspectos que antecederam a pandemia e durante o período pandêmico. Durante a pandemia da Covid-19 as circunstâncias que já agravavam a situação de vulnerabilidade social da população, situações que já eram negligenciadas pelo governo, tornaram-se ainda mais evidentes e agravadas. Devido a isso, a situação financeira da população foi alterada drasticamente, levando-as a recorrer ainda mais às políticas públicas e sociais através dos postos de atendimento do CadÚnico e dos Centros de Referência da Assistência Social. 
A figura gráfica evidencia que desde o ano que antecede a pandemia, o quantitativo de mulheres em relação aos homens é superior. O maior quantitativo desses números é justamente durante a pandemia, a partir de 2021 houve o aumento de inscritos, chegando ao seu maior número em 2023 com 14.759 mulheres e 11.585 homens. O número de novos inscritos no CadÚnico aumentou em decorrência do desemprego e do fechamento de vários postos de trabalho, além da situação de vulnerabilidade social em que muitas pessoas ficaram, decorrentes da pandemia. Ademais, vale destacar a exclusão das mulheres que são mães solo e não possuem uma rede de apoio para cuidar dos seus filhos enquanto elas trabalham, esse é um dos fatores que contribuem para a não são inserção delas nos vínculos trabalhistas.

Gráfico 2: Raça/Cor
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                      Fonte: Elaborado pela equipe com base nos dados do site Vis Data 3 (SAGICAD)

Durante o cadastramento dos usuários, todas as respostas inseridas no sistema são auto declaratórias, observa-se no gráfico a disparidade do quantitativo de usuários que se autodeclaram pardas para as demais cores. Observa-se a diferença nesse quantitativo ao fazer a análise do ano de 2019 por exemplo, pessoas autodeclaradas brancas possuem o quantitativo de 1.743, pessoas pretas 873 e pessoas autodeclaradas pardas 20.621. 
Esse fator está associado ao processo de embranquecimento da população, em que pessoas pretas de pele clara e de pele escura informam uma cor a qual não pertencem. Embora haja essa disparidade no quantitativo de pessoas pretas e pardas, ambas pertencem a classificação de raça denominada negra, ou seja, referente a cor, o maior quantitativo é o de mulheres negras no município.

 Esse processo de embranquecimento mencionado, está diretamente relacionado a construção social do Brasil que cultiva uma cultura de rejeição, em que pessoas pretas se autodeclaram pardas como tentativa de se encaixar em um perfil social mais aceito. Silva (2000, p. 104) descreve: 

A ideologia do embranquecimento talvez seja uma das mais cruéis expressões do racismo no Brasil; primeiro, favorece a falta de identidade de uma raça imputando-lhe um outro modo de identificação que não corresponde a sua essência e, ainda, a ideologia do embranquecimento retira do cenário nacional a discussão da questão racial, visto que defende a idéia de ausência de raças [...]. Contudo, apenas o branco é sinônimo de valores positivos, desde os valores mais elementares do cotidiano, como aqueles relacionados ao status social.

É necessário descrever a exclusão social vivenciada por pessoas pretas e as que se autodeclaram pardas, pois enfrentam diretamente as expressões da “questão social” por serem o maior público que se encontra em situação de vulnerabilidade social.  Como herança do período escravista, as pessoas negras ocupam os postos de trabalho informal e as que conseguem ascender socialmente ocupam poucos lugares de destaque, devido a exclusão e falta de equidade na sociedade. Diante disso, cabe descrever também a disparidade no índice de pessoas de baixa renda que são alfabetizadas para pessoas que não são ou que não conseguiram concluir o ensino fundamental. 

Historicamente pessoas em situação de vulnerabilidade social, do sexo masculino ou feminino, possuíram pouco acesso a escola, sendo obrigadas a priorizar o trabalho para manter a própria sobrevivência e a da família. Atualmente essa situação não é diferente, os índices de evasão escolar são predominantes entre os adolescentes que precisam trabalhar para ajudar os pais e jovens que acabam engravidando, como divulgado pela Secretaria de Comunicação Social (2024), as taxas de repetência e evasão são mais evidenciadas em populações vulneráveis, em 2023 a taxa de evasão no ensino médio foi de 5,9%. Além de tornarem-se impossibilitadas de dar continuidade aos estudos para cuidar dos filhos, muitas jovens acabam se tornando mães solo. Cabe aqui descrever a falta de incentivo por parte do governo na ampliação educacional sobre a vida sexual e reprodutiva para os adolescentes.

 Essa desigualdade construída estruturalmente é caracterizada por pessoas em situação de vulnerabilidade social que não possuem livre acesso à educação e precisam optar por trabalhar para manter a própria sobrevivência, enquanto a burguesia tem livre acesso, ficando em uma posição favorável e privilegiada nos âmbitos educacionais, formação profissional, postos de trabalho etc. Além disso, há desigualdade regional, de acordo com Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), em 2023 a taxa de analfabetismo das pessoas com 15 anos ou mais, evidenciou que o nordeste é a região com a maior taxa, tendo 11,2% da população não alfabetizada. A pesquisa revela ainda que essa taxa é a mesma para Sergipe, 11,2% dos sergipanos não são alfabetizados, sendo uma taxa superior a do estado da Bahia que é de 10,2%. 
Gráfico 3: Renda
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     Fonte: Elaborado pela equipe com base nos dados do site Vis Data 3 (SAGICAD)
Como explicitado nas figuras gráficas anteriores, o período pandêmico apresenta o maior índice de dificuldades enfrentadas pela população de baixa renda. Esses dados demonstram que as desigualdades sociais que antes eram negligenciadas pelo governo, foram escancaradas, ainda mais explicitadas pela pandemia. Essa que intensificou o fechamento de diversos postos de trabalhos formais, aumentou os postos de trabalho informal e por conseguinte flexibilizou os vínculos trabalhistas e aumentou o índice de desemprego. 

O gráfico apresenta que no ano de 2022 em Itaporanga d’Ajuda/SE, 7.350 famílias se encontravam em situação de extrema pobreza, enquanto 962 famílias estavam em situação de pobreza, ressalta-se aqui que o período pandêmico inseriu diversas pessoas em um grau de insegurança alimentar por não terem acesso a alimentação necessária. 
Cabe descrever as diversas faces do governo neoliberal, que desconsidera as particularidades regionais ao conceder os critérios e requisitos de renda para o acesso ao programa de transferência de renda, desconsiderando que a população enfrenta com frequência as alterações relacionadas a inflação, moradia, desemprego e valor dos alimentos. Como é o caso do acesso ao PBF, em quê o governo acredita que uma pessoa consegue se manter com uma renda mensal de R$218,00 reais. Ao fazer o cálculo de renda do núcleo familiar, o sistema divide a renda total familiar pelo quantitativo de pessoas que pertencem à família, se a renda per capita for acima de R$218,00 reais, a família não tem direito ao recebimento do benefício, isso independente das despesas informadas, pois essas não são consideradas para o cálculo. 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante o exposto, nota-se que o perfil das responsáveis pelos núcleos familiares em Itaporanga d’Ajuda/SE. Como exposto nos gráficos anteriormente apresentados, o perfil dos usuários que mais predomina no município é o de mulheres, em sua maioria mães solo, negras, com baixo grau de escolaridade e desempregadas. Assim, cabe descrever que esse público recorre aos benefícios socioassistenciais por estarem excluídas da possibilidade de acesso a vínculos trabalhistas. Ora por não terem acesso a vínculos trabalhistas seja formal ou informal, ora por não terem com quem deixar os filhos menores de idade e/ou por não terem concluído os níveis de escolaridade básicos. 

Assim, se não há a possibilidade de concluir os níveis de escolaridade, não há capacitação profissional. Sem essa capacitação não há como conseguir trabalho, até mesmo o informal que atualmente tem sido bastante ocupado por pessoas com capacitação profissional que não conseguiram adentrar os vínculos de trabalhos formais, logo, não há como conseguir complementar a renda dos benefícios socioassistenciais, permanecendo assim em situação de vulnerabilidade social.

Nesse sentido, foi abordado o termo que acaba por representar essa situação que acomete as mulheres, a feminização da pobreza. “A feminização da pobreza indica, por um lado, a existência do aumento da pobreza em um grupo da sociedade e, por outro, o aumento das desigualdades entre homens e mulheres (Costa et.al, 2005, p.7,)”

Por fim, a lógica do capital é caracterizada com esses fatores sociais, desigualdades de gênero, econômicas, regionais e educacionais para fortalecer a desigualdade de classes e a agudização da pobreza. Por fim, foi evidenciado o perfil das mulheres que representam a feminização da pobreza, que recorrem aos serviços socioassistenciais e caracterizam um ciclo que é negligenciado pelo Estado, tornando-se uma temática pertinente para impulsionar pesquisas e projetos que visam o enfrentamento e a minimização dos desafios na vida das usuárias das políticas sociais.
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Planilha1

				Extrema pobreza		Situação de pobreza		Renda per capita de até meio salário mínimo		Renda per capita acima de meio salário mínimo

		2019		4998		848		7457		1204

		2020		4936		872		7339		1122

		2021		5270		1050		7992		1270

		2022		7350		984		9965		1573

		Feb-23		7343		962		9985		1512






